PARECER N.º  358, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 513, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Pró-Rural/Banco do Povo Paulista, no âmbito do Estado e dá providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi objeto de 1 emenda, que segue juntada às fls.10.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, do projeto e da emenda.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, que também opinou favoravelmente à aprovação do projeto e contrário à emenda por relator especial.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, verificamos que na Lei Orçamentária nº 12.549, de 2007, que fixa a Receita e Orça a Despesa do Estado para o exercício de 2007, consta a Unidade Orçamentária - UO da Secretaria da Agricultura e Abastecimento. Esta UO tem entre suas atribuições executar a política do Governo do Estado nas áreas de agricultura e abastecimento, baseada na seguinte legislação, entre outras:

·  7.964 de 16/07/92 - Dá nova denominação ao Fundo de Expansão Agropecuária, define seus objetivos, dispõe sobre a aplicação de seus recursos e dá providências correlatas;

·  9.510 de 20/03/97 - Altera a Lei nº 7.964 de 16 de julho de 1992, que dispõe sobre o Fundo de Expansão Agropecuária e da Pesca;

· 10.521 de 29/03/00 - Altera a Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, modificada pela Lei nº 9.510, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre o Fundo de Expansão da Agropecuária e da Pesca;

· 11.244 de 21/10/02 - Dispõe sobre a concessão de subvenção do prêmio de seguro rural e dá outras providências; e

· 11.247 de 04/11/02 - Dá nova denominação ao Fundo de Expansão da Agropecuária e da Pesca.

Esta última lei passou a denominar o referido Fundo de "Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar”. Este fundo, conforme legislação supra, terá seus recursos aplicados em financiamentos, subvenções e empréstimos, destinados, entre outras coisas: a operações ligadas a investimentos rurais e atividades de custeio rural, particularmente aos não atendidos pelo Sistema Nacional de Crédito Rural; e a projetos especiais de desenvolvimento rural.

Diante disso, verificamos que o artigo 2º do projeto prescreve que o programa que ora se pretende criar será constituído com recursos do Fundo de Investimentos Crédito Produtivo Popular de São Paulo, criado pela Lei nº 9.533, de 30 de abril de 1997. Os programas atendidos por esse fundo são mais genéricos e visam à população em geral, aos pequenos empreendedores com a finalidade de geração de emprego e renda. Ao passo que os recursos previstos no Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar harmonizam-se melhor com o espírito da lei.

Nesse diapasão, com o intuito de aprimorar o projeto, sem, entretanto, retirar o desejo do autor, apresentamos a seguinte

EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º do projeto:

“Artigo 2º - O Programa Pró-Rural/Banco do Povo Paulista será constituído com recursos do Fundo de Investimentos Crédito Produtivo Popular de São Paulo, criado pela Lei nº 9.533, de 30 de abril de 1997, e do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar.”

Ainda na lei orçamentária supramencionada, o artigo 8º autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até 17% do valor fixado para a despesa, observado o disposto no artigo 43 da Lei nº 4.320, de 1964.

Assim, o projeto em análise ao atender o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, dispõe que as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, que podem ser consignadas na Unidade Orçamentária da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, além da possibilidade de abertura de créditos suplementares para fazer face as suas despesas.

Dessa forma, não vislumbramos óbices orçamentário-financeiros à aprovação da propositura.

Quanto à emenda, visa a incluir representantes da sociedade civil no Conselho de Orientação do Programa Pró-Rural que ora pretende-se criar.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 513, de 2006, com a emenda ora apresentada, bem como da Emenda nº 1.

É o nosso parecer

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda, e com a Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26-2-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Samuel Moreira – Mário Reali

